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Pelo presente inskuÍnento, o MUNICÍPIO DE ARARIPE- CE, pessoa juridica de direito p
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inscrita no CNPJ/I,{F sob o n" 11.431.964/000|-00, através da Secretaria de Saúde, com
Antônio Nunes de Alencar, n' 477 Baino centro - Araripe - ceará - cEp: 63.570-000,neste ato
representada pela respectiva secretária sra. cLARA SATONARA DE BRITO FRANCELINO NERr,
aqui denominada de CONTRATANTE, e do ourro lado a Empresa, SÃO JOSE IMAGEM LTDA
(MEDIMAGEM CARIRI) com sede/residência à Rua Padre Cicero N" 746, Cenfo Juazeiro
do Norte, CEP 63.010-020 inscrita no CNPJ: 05.631.610/0001-02, inscrição junto ao CRM n"
6181, representada Sr. Expedito Àraujo de Santana, portador do CPF n 24E.948.933,04, ao
frm assinado, doravante denominada de CREDENCIADO, pactuam o presenÍe ConÍato,
derivado do Edital de credenciamento n' 04.01/2024-INEX, Processo Administrativo n'
M.01/2024-INEX, a qual rege-se pela Lei Federal f 14.13312021 e Decreto l9lL3 de 0t
setembro d'e 2023, e documenüos que fazem parte integrante do presente processo, têm entre si
como justo e Conffatado as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
l. O. objeto deste é a CREDENCIAMENTO pARÁ CONTRATAÇÃO »f PESSOA
JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO AS AÇÔES DO
HOSPITAL E MATERNIDADE LTA LOILA DE ALENCAR, JUNTO A SECRETARIA
DE SAÚDE DE ARARIPE - CE, ATRAVÉS DO CO'NIIÊ,NIO N' 15t2024, m
documentação levada a efeito pelo edital publicado no dia 2l lO5/2024, devidamente
homologada pelo CREDENCIANTE, regendo-se pela Lei Federal n" 14.133/2OZl, assim como
pelas condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras dos direítos, obrigações e responsabilidades das partes.
Parágrafo único: O re§me de execução deste termo é de forma Indireta por preço unitário.

CLÁUSULA SEGT]NDA -DA VIGÊNCIÀ:
2. O prazo de vigência deste credenciamento é de 12 (doze) meses, a contar da data de
assinattra do presente contrato, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e
anuência do (a) CREDENCIADO (A), por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessonta
meses.
ParágraJb único: DtranÍe a vigência deste credenciamento não haverá correção ou reajuste,
caso haja prorrogação do termo de credenciamento, será usado como indexador o indice do
IPCA anual.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do vALoR E C0I\DIÇÕES DE PAGAMENTO:
3. Pela perfeita execução dos serviços objeto deste contÍato e obedecidas às dernais condições
estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor
estimado de R$ 349.850,00 (trezentos e quarenta e nove mil, oitocentos e cinquenta reais),
provenientesdos serviços constantes no anexo único deste instrumento.
3.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

a) a nota fiscal fatura servigo - NFFS deverá estar acompaúada do relatório de execução dos
serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento,
devidamente assinados pelas partes.
3.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encamiúadas para o departamento
financeiro da Secretaria de Saúde de Araripe-CE:
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3.1 ' 1 . i . A administração da unidade adotani providências junto ao fiscal do contrato
atestação da execução do serviço.
3.1.1.2. O fiscal do conhato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatua, as
rmpofiem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser.glosado, devendo obs
condições ajustadas
3.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou fafiüas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela
A secretaria de saúde de Araripe-cE, no pr.Lzo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento
do documento.
3.2. Recebimento do serviço
3.2.1. Os servicos serão recebidos PROV ISORIAMENTE. no orazo de 03 (três) dias. oelos Íiscais
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técnico e administrativ o mediante relatório de execucão dos sewicos de forma detalhada- quando
verificado o cumorimento das exieênc ias de caráter tecnico e administrativo nos termos do art. 140. I. a .
da Lei n" 14.13312021
3.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
do mês a ser paga.
3.2.2. o contratado Íica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsfuir ou substituir, à suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veríficarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a ultima
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas toús as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
3-2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da ú1tima e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório nos termos do 

^ít. 
119 clc art. 140 üLet n 141331202r.

3-2.2.2. os serviços podeÍão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na propost4 sem prejuizo da aplicação
das penalidades.
3,2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único sewidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorências na execução do contÍato, em
relagão à fiscalização técnica e adminishativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encamiúá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
3.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITMMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
3.2.4.1 . Emitir documento comprobatório da avaliação reaTtzzda pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
conüatado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
3-2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamenlo da despesa, indicar as
r:láusulas contmtuais peíinentes, solicitando à conúatada, por escriÍo, as respectivas coreçõesi
3.2.4.3. Er::iiÍir. Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
pres0ados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
3.2.4.4. ComunicaÍ a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal
exato.
3.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestâo.
3.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
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Fs àr3qa >quantidade, deverá ser observado o teoÍ do art. 143 da Lei n' 14.133 021l2 comunl
empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

do -S=
3.2.6. Neúum prazo de recebimento ocorreá enqrürnto pendente a solução, pelo con
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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3.2.7. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluiná a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contÍato.
3.2.E. Liquidação
3.2.8. L Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta segão, prorrogáveis por igual período.
3.2.8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de cortratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que hata o inciso II do an. 75 da Lei n" l4.l3i 12021

3.2.8.2. Para Íins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificaÍ se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essencíais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respcctivo dc execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
10.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidâs necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
3.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratád o não regulanze sua situação junto
ao sistema de cadastro de Fomecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.
3.2.9. Prazo de pagamento:
3.2.9.1. O pagamento seú realizado em parcelas, através de depósito em conta banciíLr.ia,
informado pelo contratado em sua pÍoposta. Para efetivação do recebimento, deverá scr
observado o calendáLr-io definido pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE, como sendo os dias 05
(cinco), 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) de cada mês, como as datas previstas para a liberação
dos créditos aos fomecedores, ou no primeiro dia útil posterior a estas datas, observando o
prazo minimo de até 30(trinta) dias úteis após a emissão da respectiva nota fiscal, mediante
apresentação de documento fiscal acompaúado das autorizações de serviços.
3.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao conkatado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA/FGV de correção monetária.
3.2.10. Forma de pagamento:

3.2.10.1. O pagamento seni realizado mediante crédito em conta correarte do contratado.
3.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária paÍa pagamento.
3.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria preüsta na legislação
aplicável.
3.2.lO.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente
3.2.1 i . O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
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Complementar n' 12312O06, não sofrerá a retenção tribuüíria quanto aos imposto
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: +-
4.1 As despesas referentes aos serviços contratados como decorrência deste c
amparo legal e financeiro no orçamento de 2024 Â Secretaria de Saúde de Araripe-C

tçil

seguintes dotações orçamentárias: 04.04.02.10.302.0176.2.012.000 - Manutenção do Bloco da
AÍenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar.Elemento de Despesa:
3.3.90.39.00 - Oukos Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUTNTA - DAs CoNDICÓns pm,I EXECUCÃO DoS SERVICoS:I - Este Termo de Credenciamento teár as características de'uma relação contrátu al para a
pÍestação de serviços;
ll - A empresa CREDENCIADA se obriga a manter na constância deste Termo todas as
condições de habilitação exigidas para a celebração do mesmo;
lll - A responsabilidade exclusiva e integral é da CREDENCIADA, pela utilização de pessoal,
para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos nesta os encaÍgos trabalhistas,
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comercial que mantiver
com terceiros estranhos a este instrumento;
lV - E proibido:
a) - A prestação do(s) serviço(s) credenciado(s) erh qualquer dependência de propriedade do
CREDENCIANTE ou utilizada pela Secretaria de Saúde de Araípe-CE, salvo nos casos das
coletas efetuadas nas uridades hospitalares, bem como, os serviços médicos especializados;
uy - Transferir os direitos e obrigaiões coístantes nesie Termo;
V - Os estabelecimenlos devem comportár os atendimentos constantes na Proposta de
Credenciamento, quando for o caso;
Vl - A regulação dos encamiúamentos para cada clínica ficará a critéria Secretaria de Saúde
de Araripe-CE (SECRETARIA DE SAÚDE);

CLÁUSULA sExTA - DA FTsCAUzAÇÃo:
6.1. O CREDENCIANTE, attavés da Secretaria de Saúde de Araripe-CE, realizaúr fiscalização
permanentemente à prestação dos serviços prestados pelo (s) credenciado (s), sendoJhes
facultado o descredenciamento, mediante a verificação através de processo administrativo
especifico, com garantia da representação do contraditório e da produção da ampla defesa pela
CREDENCIADA, o que não restringe a responsabilidade da mesma, no que diz respeito a sua
atuação quanto a este Terrno.

cLÁusuLA SÉTIMA - ouTRAs oBRrcAÇÕrs o.q, CREDENCIADA:
7.1. O CREDENCIADO compÍomete-se a aceitar, cumprir e fazer cumprir as determinações
Iegais e demais normas emanadas do Ministério da Saúde, e órgãos e entidades a ele vinculadas
e da Secretaria de Saúde de Araripe-CE.
7.2. Na execução do presente termo, os paÍtícipes deverão observar, dentre outras, as seguintes
condições gerais:
7.3. E vedado ao CREDENCIADO deixar de prestar os serviços ern horii'rio pré-estabelecido
ou abandoná-lo sem a presença de substituto;
7.4. Átendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
DOSENCARGOS COMUNS:
7-5. São encargos comuns das partes, as ações relacionadas nos itens e subitens abaixo,
considerando-se as necessidades definidas pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE, neste temo
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e respectivos anexos:
7.6. Garantia de acesso aos serviços pactuados e conveniados de forma integral e cont
7 .7 . Oryanização da atenção orientada pela Política Nacional de Humanização,
admitida dupla porta de entrada ou qualquer outro tipo de discriminação ou constran
aos usuários do SUS, além da observância dos itens de prioridade no atendimento e direitos
internações hospitalares ao Estatuto do Idoso e ao do Estatuto da Criança e do Adolescente.
7.8. Adoção da Politica Nacional de Medicamentos, instituída pela Portaria 3.916, de 30 de
outubro de 1998, mormente no que diz respeito à promoção do uso racional de medicamentos.

DOS DIREITOS E OBRIGAÇOES DO CREDENCIADO
7.9. Prestar o serviço de acordo com as noÍÍnas gerais editadas pelo Ministério da Saúde,
Agência Nacional de Saúde Suplementar e Conselho Federal e Regional de Medicina, bem
como observar as noÍÍnas, rotinas, protocolos clinicos e toda a exigência, desde que pautada na
legalidade e possibilidade do credenciado.
7.10. Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e
manutençào de equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a
escolha e a cautela exigida aos procedimentos médicos a serem adotados.
7.1 I . Tratar os pacientes de forma adequada, sem impingir-lhes qualquer forma de
discriminação.
7.12. Manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na elaboração do credenciamento e
informar aa Secretaria de Saúde de Araripe-CE qualquer alteração.
7.13. Ernitir documento fiscal relativo aos serviços executados, acompanhado de relatório
desses serviços.
7.14. Sem prejuizo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar
exercidas pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE, sobre a execução do objeto deste termo, o
CREDENCIADO reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da
lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, do Decreto Federal N' t.651, de 28 de setembro de 1995.
O CREDENCIADO se obriga ainda a:
7.15. Após firmado termo de credenciamento o credencíado deveú apÍesentar junto a
Secretaria de Saúde de Araripe-CE:
a) Fornecer o Registro de Qualificação de Especialista - RQE, para consulta préüa, conforme o
Capítulo XII, artigos I 14 e I 17 do Conselho de Etica Médica Resolução CFM n" 2217 de 27 de
setembro de 2018.
b) Apresentar disponibilidade de carga horária do proÍissional no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde - CNES;
c) Comprovar classificação CBO compatível com os que constam na Tabela de Procedimentos,
medicamento e OPM do SUS para o exame ou procedimento pretendido.
d) O credenciado deverá fomecer as escalas de atendimento até o dia 15 de cada mês, para os
dois meses subsequentes, a fim de garantir a disponibilidade de datas para agendamento intemo
de retomos e o planejamento das atividades intemas da unidade.
7.16. Executar os serviços objeto deste Credenciamento de acordo com as especificações e/ou
normas exigidas;
7.17. Elaborar registro no pronturirio médico dos pacientes de todos os atendimentos efetuados,
inclusive em prontuário eletrônico. se assim existir;
7.18. Justificar ao paciente ou a seu repÍesentante, por escrito, as razões técnicas alegadas
quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessários à execução dos
procedimentos previstos neste conffato;
7.19. Notificar, de imediato, ao usuário e/ou ao seu responsável, todos os riscos e condutas
médicas necessárias;
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CREDENCIADO, sendo que nenhum ônus e obrigação trabalhista, previdenciária e fiscal
serào transferidos para a Secretaria de Saúde de Araripe-CE.

7.24. Registrar os agravos de notificação compulsória, conforme norÍnas e rotinas da Vigilância
Epidemiológica estabelecidos peio Ministerio da Saúde.
7.25. Observar as Íegr.rs de Referência e Contra referência, estando obrigado a responder em
formulário próprio da Secretaria de Saúde de Araripe-CE, quando forem solicitados.
7.26. Apresentar ao Gestor do contrato, sempre que solicitado, comprovação de cumprimento
das obrigagões tributrárias legalmente exigirlas.
7.27 . Comtrúcar aa Secretaria de Saúde de Araripe-CE qualquer anormalidade que interfira no
bom andamento dos serviços, objeto do presente contrato.
7.28. Manter, durante toda a execução do contrato, ern compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para
a celebração deste termo.
7.29. Ãtender com presteza as reclamações sobÍe a qualidade dos serviços executados,
providenciando sua imediaúa correção, sem ônus para a Secretaria de Saúde de Araripe-CE.
7.30. Notifrcar a Secretaria de Saúde de Araripe-CE de eventual alteração de sua razão social ou
de seu quadro societário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao
consórcio, no pÍazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração,
cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas
Jurídicas;
7.31. E de responsabilidade exclusiva e integral tlo CREDENCIADO a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, inclúdos os encargos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo ernpregatício, cujos ônus e obrigações em
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o consórciol

CLÁUSULA OITAVA- DA RESPoNSABILIDAI}E CIVIL DA CoNTRATADA:
8.1. A CREDENCIADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, a
terceiros ou a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligênci4
imperícia ou imprudência praticadas por seus ernpregados, profissionais ou prepostos, ficando
assegurado a CREDENCIÀDA o direito de regresso.

CLÁUSI]LA NONA -DAS PENALIDADES:
9.1. As instituições de saúde parriculares e os profissionais que, sem justa causa, após
credenciados, não cumprirem com as obrigações correspondentes ao atendimento aos
bcneficiários, ficarão sujeitos às penalidades previstas no artigo 156 da Lei Fedeml n"
14.t3J/2021:

a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato;
b) Multa, quando aplicada 2 (duas) ou mais advertàrcias, poÍ atraso imotivado no
cumprirnento do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusúa;
c) Impedimento de licitar e/ou contÍataÍ com a Administração Por um periodo máximo de ate
03 (fês) anos, conforme disposto no §4'do art, 156 Lei Federal 14.13312021;
d) Declaração de inidoneidade pata licitar ou contratar com a Administração Pública
conforme o disposto no §5" do art. 156 da Lei Federal14.l33l202l;
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7.20. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinenües aos serviços
7.21. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços
salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
7 .22. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;
7.23. Todos os encaÍgos decorrentes do credenciamanto são de responsab
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9.2. O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços implicará aplicação de multa
correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, até o
de 30o% desse valor.
9.3. Cancelamento do credenciamento junto ao Cadastro da SECRETARIA DE
ficando impeüdo durante 05 (cinco) anos de participar de novos credenciamen
conhatação pelo poder público Municipal.

CLÁUSULA DÉcT»Ta - DA CEssÃo Do CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃ
10.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o presente contrato, rampouco subcontratá
todo ou em parte, a nenhumapessoa Íisica ou jurídica.

CLÁUST,LA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DAs oBRIGAÇoES PERTINENTEs À LEI
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
11.1. O CONTRATADO declara que tem ciàrcia da existência da LGPD e se compromete a
adequar todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os
dados pessoais que the forem repassados, cumprindo, a todo momento, as nolÍnas de proteção
de dados pessoais, jamais colocando, poÍ seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em
situação de violação de tais regras.

1 1. 1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá
realizar o tratamento para fins distintos do fornecimento e/ou execução dos serviços
especificados no certame ou no contrato administrativo.
1 1.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento
previstas nos arts. 7", 11, 14,23,24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítünos,
especificos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e
os principios do art. 6'da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis dâ
publicação do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção
de Dados, bern como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é
realizada, conforme estabelecido no § 1" do aÍt. 41 da LGPD e se compromete a maJoter o
CONTRÂTANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de
Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituido, independentemente das alterações
em sua página eletrônica.

I1.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Adminiskação Direta e Indireta do Estado do
Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em ügor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos
de Controle, quando relacionados ao objeto contratual.
11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar on rransmitir a terceiros, san préüa
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que teúa acesso em
ruzáo do cumprimento do objeto deste instrumento contÍatual.
11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a reÍceiros, as informações
fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel
desonpenho da execução do instrumqlto contratual, adotando procedimentos de segurança que
âssegurem a sua conÍidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

I 1.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas
que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, ern todo caso, ao dever de
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confidencialidade.

11.6. ocorrendo o termino do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, i tt
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para Íins de comp do
cumprimento de obrigações legais ou contÍatuais e somente enquanto não
obrigações.

11.6.1. O CONTRATADO nâo poderá deter cópias ou backups, informações,

OFLú "lâgeâis

pessoals
e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do o ,9T-1"..
instrumento contratual.

11.6.2. O CONTRÂTADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver coúecimento ou
posse em razào do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja
necessidade de seu tratamento-

11.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, regiskos e cópias
que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso dutante
a execução do cumprimento do objeto deste instrumento confratual, no pritzo de 30 (finta) dias
corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas,
1 1.7. Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em
que haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO
(suboperador) aos criÍérios definidos neste insúumento, fazendo-o assinar um termo de adesão
ao presente contrato.

11.7.1. O CONTRÂTANTE deverá ser informado no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de subcontratação (suboperadores) firmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.
11.7.2. Em caso de subcontratação, o CONTRATADO e o SIIBCONTRATADO responderão
em regime de solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o CONTRATANTE e a
terceiros, em virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos
dados.

11.7.3. O CONTRÁTADO deverá assegurar que o subcontratado oferecerá o mesmo nível de
segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso;

11.8. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o
volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

11.8.1. E dever do CONTRÁTADO orientaÍ e úeinar seus empregados sobre os deveres,
reqüsitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, ínclusive dará conhecimento formal aos
seus anpregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.
11.8.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,
consultores, fomecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades,
terham acesso e/ou coúecimento da informaçào e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com
o pÍesente contrato, com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção,
confidencialidade e sigiio, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a
confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter
permanente para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitaçào.
I 1.8.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos
sistemas, informações e ÍecuÍsos do CONTRATÂNTE, em caso de desligamento de funcionrfuio
das atividades inerentes à execução do presente Contrato.

I 1.9. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contraoo,

a(

Rua Ant0nlo Nunes de Alencur..lT?. Centro. Ararlpc - CE, CEPI 63170-000

*í



üao c *í

Ãf,ãffirpr
dNrsrFA!Áoao l.@ m Pôvô

4.3r.úrb lrrt.rt.t

SECRETARL{ MUNICIPAL
DE SATJDE

que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que
sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação ue
conterá, no mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos tifulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

F\]

{rt}

/.'
a

44o Fi-
!)

1:7Í';:
+--

g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possivel
obter maiores informações sobre o ocorrido;
11.9.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implernentar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus
impactos;

b) Prover as informações necessiirias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;

c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos dias 7, terceiÍos, à ANPD e demais
autolidades competentes.

11.10- Os dados obtidos em razáo deste contrato serão armazenados em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transações reahzadas na aplicação de acesso (/og),
adequado confole baseado em firnção (role based access conÍrol) e com transparente
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a
rastreabilidade de cada transaçào e a franca apuração, a qualquer momenlo, de desvios e falhas,
vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros;

11.11. A critáio do CONTRATANTE, o CONTRÀTADO podeni ser provocado a colaborar na
elaboraçào do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforÍne a sensibilidade e o
risco inerente dos bens e/ou serviços objeto deste contÍato, no tocante a dados pessoais.

11.12. O CONTRATADO itdenzará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e
recomendações das autorídades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de
quaisquer danos, prejuizos, custos e despesas, incluindo-se honoriírios advocatícios, multas,
penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou
judiciais propostas em face do CONTRÂTANTE a esse título.
11,13. Em caso de responsabilização do Estado por danos eiou üolações à LGPD decorrentes
do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes
causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos
da Iegislação.

1 1 .1 3. 1 . O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o curnprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender pronüamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

11,14. Os contratos e convênios de que tÍata o § l'do art.26 daLeirr 13.7O9/2O18 deverão ser
comunicados à ANPD.
1 1 ,I 5. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
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pessoais, quando indicado pela autorídade competente, em especial a ANpD
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na fonna da LGPD.

cLÁusuLA DÉcnra sEcuNDA - DA GARANTTA DE ExECUÇÃo
12. I . Não haverá exigência dc garantia contratual da execução.

CLÁUSTJLA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs INT.RAÇóE§ E
ADMINISTRATTVAS
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13.1. Comete infragão administrativa, nos termos da Lei n" l4.lill2}2l, o CONTRATADO
que:

l3.l .l . Der causa à inexecução parcial do contrato;
13-1.2. Der causa à inexecução parcial do conüato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da enúega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

13.1.5. Apresentar documentagão falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1 .7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1 .8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da ki n" 12.84612013.

13.2' serão aplicadas ao GoNTRATADO que incorret nas infiações acima descritas as
seguintes sanções:

13.2.1. Advertênci4 quando o coNTRÂTADo der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

13.2.3. Declarução de ínidoneidade para licitar e conúatar, quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, bem como nos subitens
13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de panalidade mais grave.

13.2.4. Multa:
13.2.4.1. Moratória de 0,5 %o (zero vigula cinco por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias.

13.2.4.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor total do
contrato, até o maximo de 10%o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

13.2.4.2.1. O afaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do att. 137 daLei n. 14.133/2O21.

13.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçào total do objeto.

l3-3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese algam4 a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
13-4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.
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13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lci n'14.133/2021, paru as penahdades de impedimento
con['atar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

r\
Jq

13.6.5. A implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confomre normas e

orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei o' 14.133/2021 ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tambern sejam tipificados como atos lesivos
Ílâ l-ei n'' r2.846/20t3, serão apwados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8. A personalitlade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos
previstos neste cotrtÍato ou paua provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse círso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empÍcsa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em
todos os casos, o confaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídic a prévia.

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançào, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal e no Certificado de Regisfo Cadasúal (CRC) do Estado do Ceará-

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do aí. 163 da t ei n" 14.133/2021

l3.l l. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa eiou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o CONTRÂTADO possua com o mesmo órgão ora
CONTRÂTANTE.
13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos
existentes ou da gatantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por meio de
Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro insaumenüo
legal, ern nome do CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrada ern processo de execução.

CLÁUST]LA DÉcnue QUARTA -DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
14.1 . Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:

I- Quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto, e.

de liçjtse .

,"o"'u' ' ' "lt
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.6.1. A Íabxeza e a gravidade da infração cometida;

13.6.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

Í)
L
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Il- Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n' 14.13312021 bem como ami
assegurados o contraditório e a ampla defesa

!)
a) Na hipótese do inciso II aplicam-se tambern os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
l4-2. A alteraçào social ou a modiÍicação da frnalidade ou da esfiutura da empresa
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, devení ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, sení precedido:

14.3.1. Balanço dos evsntos conhatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
14.3.3 . lndenizações e multas.

14.4. A extinção do conhaüo não conÍigura óbice para o recoúecimento do desequilíb,rio
econômico-frnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

14.5. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante
aviso ptévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do preústo no
inciso VIII, do art. 137, da Lei Federal n" 14.13312021, sem que caiba ao CONTRATADO,
direito à indenização de qualquer espécie.

cLÁusuLA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
I 5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidrs na Lei no 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

cl.Áusrrl,A DÉcrm sExrA - DA puBl,rcAÇÃo
16.1. Iocumbirá ao CONTRATANTE diwlgar o presente instrumento no respectiyo sitio oficial
na Intemet, em atenção a Lei n' 12.52712011, regulamentada no Estado do Ceará pela Lei n
15.175/2012.

CLÁUSULA DÉcTpTa sÉTIMÀ - Do FoRo:
Fica eleita a Comarca de Araripe-CE como competente pan dinrntr quaisquer questões
oriundas do presente Termo de Contrato, recusando qualqusr outra por mais privilegiada que
seja.
E por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si seus sucessoÍes em 02 (duas) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito na presença de duas testemuúas.

Araripel CE, 15 de outubro de 2024

de Brito Neri JOSE IMAGEM TDA
ade Expedito Âraújo de S

ecretaria de Saúde

#

o
CONTRÂTÂDA

anCIa
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TESTEMUNHAS:
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DE SAUDE

[\. A\ ô...3rt 0201
Nome:
CPF/MF:63? .qqa.q3ts - JÊ

-!í/,

Í
Í.

_CNome:
cPrlur: OS S ?qs 433 6

AIr{EXO AO CONTRATO N' 0.í.01/202+INEX03

VALOR TOTAL: R$ 349.850,00 (trezentos e qutrenta e nove mil, oitocentos e cinquenta
reais)

ITEM cóorco
STGATP

PR(rcEDTMENTO
HosPITALAREsnxrrnxlçÕrs :

DESCRITTYO
QTD

VALOR
ur,ltrÁnro

VALOR
TOTÂL

15 02.06.03.001-0
Tomografi a compuLadorizada de abdomem
superior 100 RS 652,50 R$ 65.2s0,00

l6 02.06.03.002-9
Tomografi a computadorizada de aíiculações
de membro i-nferior

30 RS 3E0,00 Rs I 1.400,00

L7 02,06,02.00 r-5
Tomografi a computadorizadâ de aÍticulações
de membro supcrior

l0 RS 380,00 RS r r.400,00

18 02.06.01.00r-0
Tomografi a çomputadorizada dc coluna
cervical c/ ou V contraste

I00 RS 380,00 R$ 3E.000,00

t9 02.06.01.002-8
Tomografi a computadoriz-ada de coluna
lombo-sacra c/ou V conlÍaste

100 RS 380,00 RS 38.000,00

20 02.06.01.003-6
Tomografi a computadorizada de coluna
toÍáçica c/ou V contÍaste

100 RS 405,00 RS 40.500,00

2t 02.06.01.004-4
Tomografia computadorizada de face/seios da
faael articulações teporomandibular 20 R$ 400,00 R§ 8.000.00

22 02.06.02.003-1 Tomografia computadorizada de tórax 150 RS 425,00 R$ 63.750,00

2t 02.06.01 007-s Tomografia compuradorizada do crânio 160 RS 380,00 R$ 60.E00,00

24 02.06.02.004-0
Tomogrúa computadorizada hemitorax,
pümão ou mediastino 30 R§ 425,00 R§ r 2.750,00

VALOR TqTAL R$ 349.850,00

Rua ÀntÔnlo Nunes dr Alenclr.477. Orntro. Ârar.lpr - (fE. ('HP: ô.11?0-000
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